
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 
 ESTADO DE MINAS GERAIS  

CNPJ: 18.270.447/0001-46 
Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N.º 037/2024 

 

O  MUNICIPIO DE MANGA, com sede na Praça Coronel Bambem, 1477 – Centro – 

Manga/MG, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.270.447/0001-46, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 

Anastácio Guedes Saraiva,  nomeado através do Termo de Posse de 1º de janeiro de 2021 portador da 

matrícula funcional nº 6210, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 011/2024, publicada no D.O.E/D.O.U de 12/06/2024, processo 

administrativo n.º 019/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021 e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual e futura Aquisição de conjuntos de 

construção e programação de robôs móveis para o ensino fundamental, acompanhado de garantia técnica 

para a Secretaria Municipal de Educação, especificados no item 1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital 

de Licitação nº 011/2024 que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor: DIGINFOR LTDA., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 
01.652.264/0001-92, com sede Rua dos Inconfidentes, 867 - 2º andar - Savassi - 30.140-128 
- Belo Horizonte/MG, telefone: (31) 2532-2406, e-mail: contato@sistematem.com.br,  
representante legal: José Geraldo de Araújo Neto - Diretor de Projetos Educacionais. 

X 
Especificação Marca  

 

Unidade Quantidade  Valor Un Valor total 

01 Conjunto de construção e 
programação de robôs móveis para o 
ensino fundamental, acompanhado 
de garantia técnica 
Interface Controladora 
Possuir 01 (uma) interface controladora 
programável através de 
microcomputador (PC) e, uma vez 
programada, funcionar de forma 
autônoma do microcomputador;  
Funcionar como uma unidade coletora 
de dados, tendo a capacidade de 
armazenar, em sua memória interna, 
dados coletados pelos sensores para 
posterior análise; 
Possuir alimentação através de 
baterias/pilhas recarregáveis;  
Possuir indicação visual do nível de 
bateria; 
Possuir 02 (duas) saídas para motor; 

sistematem conjunto 26 R$ 

10.950,00 

R$ 

284.700,00 
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Possuir 04 (quatro) entradas para 
sensores; 
Possuir 04 (quatro) saídas para 
atuadores; 
Possuir 02 (duas) saídas para 
servomotor; 
Possuir 04 (quatro) indicadores visuais 
(leds) de funcionamento programável; 
Possuir 01 (um) gerador de som 
embarcado; 
Por se tratar de material para ser 
utilizado com alunos de ensino 
fundamental, não serão aceitas 
interfaces com conexões/pinos tipo 
GPIO de Arduino. 
Componentes eletrônicos/estruturais 
Possuir 01 (um) servomotor;  
Possuir 02 (dois) sensores de toque;  
Possuir 01 (um) sensor infravermelho;  
Possuir 02 (dois) sensores de linha, com 
ajustes manuais de sensibilidade; 
Possuir 01 (um) sensor de cor, com 
ajustes manuais de sensibilidade;  
Possuir 01 (um) sensor de pressão 
sonora;  
Possuir 02 (dois) sensores de 
luminosidade;  
Possuir 01 (um) sensor de temperatura;  
Possuir 01 (um) sensor para aferição de 
resistência elétrica; 
Possuir 06 (seis) leds programáveis de 
no mínimo 03 (três) cores diferentes;  
Possuir 02 (dois) motores com caixa de 
redução e estrutura de fixação;  
Todos os componentes deverão possuir 
cabos de fácil conexão com a Interface 
Controladora, sem a necessidade de 
solda ou fios de difícil manipulação.  
Possuir, no mínimo, 250 (duzentas e 
cinquenta) peças de diversos tamanhos 
e cores, em variedade adequada ao 
desenvolvimento de múltiplas atividades 
pedagógicas e projetos de montagem 
que possam ser utilizadas juntamente 
com a Interface Controladora e os 
componentes eletrônicos; 
Deverá ter uma variedade e tamanhos, 
sendo minimamente:  
Conectores ou rebites de 04 (quatro) 
tamanhos diferentes;  
Rodas com pneus de 03 (três) tamanhos 
diferentes;  
Deverá ser composto por peças 
plásticas e/ou metálicas (inoxidáveis, 
não cortantes e antiferrugem);  
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As peças plásticas e/ou metálicas 
deverão permitir a construção de 
protótipos tridimensionais e funcionais. 
Conjunto de baterias/pilhas 
recarregáveis 
Possuir baterias/pilhas recarregáveis 
com seus respectivos carregadores, 
para alimentar a interface controladora: 
Os carregadores de baterias/pilhas 
deverão estar de acordo com as normas 
de segurança do INMETRO ou ANATEL. 
As baterias/pilhas devem prover 
autonomia de funcionamento para a 
Interface Controladora, descrita nesta 
especificação, para o acionamento de 
02 (dois) motores, de forma ininterrupta, 
por no mínimo 03 (três) horas. 
Material de apoio 
Possuir 01 (um) cenário pedagógico que 
permita ao robô executar as 
programações propostas. O cenário 
deve: 
Ser colorido e confeccionado em lona 
fosca, com gramatura mínima de 280 
(duzentos e oitenta) g, com trama de 
1.000 (mil) x 1.000 (mil) fios; 
Ter medidas, mínimas, de 120 (cento e 
vinte) cm de largura x 140 (cento e 
quarenta) cm de comprimento, 
tolerância de 5% (cinco por cento), para 
mais ou para menos. 
Manual de atividades impresso para 
os professores do ensino 
fundamental 
Para os 26 (vinte e seis) conjuntos de 
robótica a serem fornecidos, deverá ser 
entregue um total  de 54 (cinquenta e 
quatro) manuais de atividades 
impressos para os professores, (6 
manuais para cada ano ensino 
fundamental, respeitando o seguinte 
conteúdo mínimo: Devem ser 
compostos por conteúdos curriculares 
teóricos e práticos, voltados aos alunos 
do Ensino Fundamental, apresentados 
em volumes distintos para cada um dos 
anos do ensino fundamental, 1º 
(primeiro) ao 9º (nono) ano, 
relacionados aos conjuntos de 
construção e programação de robôs 
móveis do termo de referência; 
Deve conter atividades 
multidisciplinares integrando os 
conjuntos de construção e programação 
de robôs móveis e as diversas áreas do 
conhecimento para alunos do 1º 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 
 ESTADO DE MINAS GERAIS  

CNPJ: 18.270.447/0001-46 
Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 

 

 

   

  P á g i n a  4 | 11 
 

(primeiro) ao 9º (nono) ano do ensino 
fundamental; 
Deve fornecer no mínimo 12 (doze) 
atividades por ano, considerando do 1º 
(primeiro) ao 9º (nono) ano do ensino 
fundamental; 
Não serão consideradas como 
atividades capítulos de montagem e 
programação; 
Os manuais do professor deverão conter 
orientações de uso. 
Impressão e acabamento dos 
manuais de atividades dos 
professores 
Capa com dimensões de 20,5 (vinte 
vírgula cinco) cm x 27,5 (vinte e sete 
vírgula cinco) cm, policromia 4 (quatro) x 
0 (zero), em papel 250 (duzentos e 
cinquenta) g, ou superior, tolerância de 
5% (cinco por cento) para mais ou para 
menos; 
Miolo com dimensões de 20,5 (vinte 
vírgula cinco) cm x 27,5 (vinte e sete 
vírgula cinco) cm, policromia 4 (quatro) x 
4 (quatro), em papel 75 (setenta e cinco) 
g, ou superior, tolerância de 5% (cinco 
por cento) para mais ou para menos. 
Acabamento em espiral, lombada 
quadrada ou brochura. 
Software para programação da 
interface controladora 
Licenciar em caráter perpétuo, o 
software de programação da Interface 
Controladora, descrita nesta 
especificação, para uso associado ao 
Conjunto de construção e programação 
de robôs móveis, através de Cessão de 
Licença e Direito de Uso (CLDU);  
Possuir interface intuitiva e amigável, 
com comandos e conteúdo de ajuda na 
Língua Portuguesa;  
Conter, nos arquivos de ajuda, exemplos 
de montagem e programação de 
modelos de robôs; 
Apresentar interface visual com no 
mínimo 02 (dois) níveis de dificuldade: 
para usuários iniciantes e para usuários 
mais avançados, este com recursos 
extras de programação;  
Deverá ser disponibilizado para 
download ou por meio de pendrive;  
Permitir a execução nativa em 
microcomputadores (PC) com os 
seguintes sistemas operacionais: 
Microsoft Windows 7 ou versões mais 
atuais da mesma linha de produtos, bem 
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como para Linux Ubuntu 18.04 e 
versões mais atuais desta distribuição; 
Possuir opção de programação em 
blocos semelhante ao Scratch; 
Deverá realizar leitura em tempo real 
dos sensores conectados na Interface 
Controladora;  
Realizar a programação da Interface 
Controladora, para que ela funcione de 
forma autônoma, ou seja, sem estar 
conectada ao microcomputador (PC); 
Permitir a programação da Interface 
Controladora, para funcionar como uma 
coletora autônoma de dados; 
Permitir a extração e a análise dos 
dados que foram coletados pela 
Interface Controladora. Os dados 
coletados devem ser analisados na 
interface do software de forma gráfica e 
o programa deve permitir que esses 
dados sejam exportados para arquivos 
de planilha eletrônica no formato .CSV 
(comma-separatedvalues). 
Manual de uso e conservação 
Os conjuntos deverão ser entregues 
com o respectivo Manual de Uso e 
Conservação, impressos em Língua 
Portuguesa, em papel offset 75 (setenta 
e cinco) g, policromia 4 (quatro) x 4 
(quatro). 
O manual deverá conter os dados do 
fornecedor, tais como endereço, 
telefone, email, sítio eletrônico, além das 
informações sobre como acionar a 
garantia, caso necessário. 
Caixa de armazenamento 

Fornece 01 (uma) caixa/recipiente, para 
acondicionar e transportar o conjunto de 
construção e programação de robôs 
móveis, incluindo todos os seus 
componentes, confeccionado em 
material resistente e com tampa 
destacável. 

Garantia Mínima 
A garantia mínima, quanto a defeitos de 

fabricação, deverá ser de, no mínimo, 06 

(seis) meses a partir da emissão da Nota 

Fiscal de entrega. 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 
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3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Manga 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

OU 

4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.2.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.2.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.2.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

4.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 

registro de preços. 

4.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 
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registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 

4.7. 

4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de 

que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 

comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 

23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. Deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
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tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 
 ESTADO DE MINAS GERAIS  

CNPJ: 18.270.447/0001-46 
Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 

 

 

   

  P á g i n a  11 | 11 
 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Manga, 28 de junho de 2024. 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Anastácio Guedes Saraiva 

Prefeito Municipal 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

___________________________________________________ 

Diginfor LTDA 

José Geraldo de Araújo Neto 

 Representante legal do fornecedor registrado 
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